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EDITORIAL 
 A pandemia  do  coronavírus  afetou  o mundo  todo . Diante  desse contexto,  a  Federação  de  Arte/Educadores  do  Brasil 
(FAEB) precisou  repensar  e reformular  suas ações,  tanto  no  que  diz respeito  ao  campo  das  artes  enquanto  prática  de  
resistência  política  e caminho  para  o enfrentamento  do  contexto  de  isolamento  social,  quanto  no  âmbito  da  
representatividade  dos  profissionais  voltados  para  o ensino/pesquisa  das  artes .  

 Entre as principais  reformulações,  aproveitamos  este  espaço  para  comunicar  algumas  mudanças  que  ocorreram  em  
nossa gestão  (2019/ 2020). Os queridos  Daniel  Bruno Momoli  (vice -presidente)  e Rosa Amélia  Barbosa  (diretora  de  
articulação  política)  precisaram  renunciar  suas funções  junto  à  FAEB. Em decorrência  das  renúncias,  Juliano  Casimiro,  que  
representava  a  Diretoria  de  Relações  Institucionais,  assume  o cargo  de  Vice -presidente  da  FAEB. Contamos  também  com  a  
presença  e colaboração  de  Ana  Del Tabor , anteriormente  representante  do  nosso conselho  consultivo,  que  passa  a  
assumir cargo  junto  à  FAEB na  Diretoria  de  Relações  Institucionais .  
 Em busca  de  novas  ações  diante  do  novo  contexto  mundial,  um  dos aspectos  importantes  a  ser ressaltado  com  
relação  a  este  ano  é que  não  será realizado  o ConFAEB 2020. Neste  momento  em  que  precisamos  cuidar  de  nós e de  

todos,  a  diretoria  da  FAEB, em  consonância  com  o pensamento  das  professoras  e professores  que  formam  os conselhos  
consultivo  e fiscal,  decidiu  por  realizar  o Seminário  de  Arte/Educadores  do  Brasil, sobre  o qual  o leitor  e a  leitora  encontrará  
detalhes  nas páginas  seguintes . 
 Esta edição  do  boletim  FAEB vem  comprovar  que  estamos  vencendo  as dificuldades,  nos adaptando  atentos  e 
fortes,  questionando  e problematizando  possíveis olhares,  diálogos  e reverberações  que  a  Covid -19 faz emergir  em  nossos 
cotidianos,  e consequentemente,  na  Arte  e na  Educação . 
 Neste  sentido,  primeiramente  apresentamos  a  você,  caro  (a)  leitor  (a),  nossas ações  já  realizadas  ou  em  processo  de  
construção  para  o ano  de  2020. Como  continuidade,  o(a)  convidamos  para  ver  a  entrevista  da  atriz  e educadora  

Fernanda  Azevedo  a  respeito  da  Lei de  Emergência  Cultural  Aldir  Blanc,  acompanhada  pela  ilustração  temática  de  um  
poema  especial  do  arte -educador,  ator  e poeta  Augusto  Neto . 
 
 

 Contamos  também  com  a  participação  neste  boletim  da  graduanda  em  licenciatura  no  curso  de  Artes 
Visuais (UFMS), Joyce  Gomes,  que  dialoga  sobre  suas experiências  cotidianas  e leituras  relacionadas  a  presença  e 
representatividade  da  mulher  negra  no  campo  das  artes,  da  política,  da  capoeira  e da  religião . 
 Ainda , lançamos  nosso olhar  para  o trabalho  desenvolvido  pela  graduanda  em  licenciatura  no  curso  de  
Teatro  (UFT), Raiane  Costa,  que  articula   as formas  de  expressão  poesia  e fotografia,  voltando -se para  questões  
que  envolvem  o corpo  feminino,  o autocuidado  e a  auto  aceitação  deste  corpo  na  vida  cotidiana,  como  

caminhos  possíveis de  existência  e resistência  no  mundo . 
Finalizamos  esta  edição  do  nosso boletim  FAEB com  a  divulgação  e indicação  de  leitura  da  obra  òCurr²culo 
Escolar: implicações  políticas  e ideológicas  na  seleção  de  conte¼dosó, de  autoria  do  Prof. Dr. João  Cardoso  Palma  
Filho, lançada  no  ano  de  2020 pela  Editora  CRV. 
 Nós da  FAEB desejamos  a  você,  uma  ótima  leitura  deste  boletim ! 

  

Roberta Puccetti  - Presidente da FAEB  



AÇÕES DA FAEB 
REALIZADAS 

Apoio à Marcha Virtual 

pela Ciência no Brasil  

Conversa com o Prof-Artes 

(Coordenação Nacional)  

FAEB & AAESC 

Em 29 de  junho,  através  de  convite  da  diretoria  FAEB, com  a  participação  de  

representantes  regionais  da  FAEB, docentes  e coordenadoras/es  do  Prof-Artes, 

foi  realizada,  por  meio  de  live, reunião  com  a  finalidade  de  responder  as 
questões  e problematizações  levantadas  a  respeito  do  programa  Prof-Artes e 

do  edital  2020, para  que  seja possível a  elaboração  de  um  documento  oficial  a  

ser destinado  ao  Conselho  Gestor  do  Prof-Artes apresentando  as discussões 

abordadas,  e assim, haja  um  posicionamento  público  por  parte  do  conselho . 



AÇÕES DA FAEB EM 
CONSTRUÇÃO 

FAEB DE CARA NOVA! 

Confira esta novidade em: 

www.faeb.com.br/faeb  

A Marcha  pelas  Artes  é fruto  da  

articulação  entre  representantes  

das  Associações  de  Arte -

Educadores  em  conjunto  com  a  

FAEB, resultando  na  criação  da  

página  online  via  facebook , que  

destina -se à  difusão,  comunicação  

e visibilidade  das  manifestações  e 

produções  - artísticas,  estéticas,  

culturais , educacionais,  científicas , 

sociais - da  área,  pensando  ensino,  

pesquisa,  extensão  e inovação .  

 

Para  mais informações,  acesse : 
https :// www .facebook .com/March

a -pelas -Artes-

105990937854711/?ref=page_intern

al  

SEMINÁRIO FAEB 

Café -CLEA 

O CLEA (Conselho  Latino  Americano  de  Educação  

pela  Arte)  em  parceria  com  a  FAEB, com  o Instituto  
Uruguayo  de  Educación  por  el Arte  - Taller Barradas  e 

com  o Instituto  Distrital de  las Artes (IDARTES), desde  o 

Programa  Crea  de  Bogotá,  promovem  a  3ª edição  do  

encontro  òCaf®-CLEAó, que  contará  com  a  

participação  do  seguintes  convidados  brasileiros, a  

dialogarem  acerca  da  temática  óEducación  Artística  - 

Utopías  y Realidades  (en  el contexto  actual) ó: Arão  

Nogueira,  Ana  Mae  Barbosa  e Lucimar  Bello. 
Data : 22 de  agosto  de  2020. 

Horário : 16h. 

Para  mais informações,  acesse  nosso site: 

www .faeb .com .br/faeb  

As experiências  com  o isolamento  social  e a  

efervescência  dos eventos  online  levou  a  atual  

diretoria  da  FAEB a  pensar  seus procedimentos  

agregadores  e fortalecedores  da  nossa rede  de  

atuação  no  país. Na  medida  em  que  o contexto  do  

isolamento  encontrou  o nosso desejo  pelo  

fortalecimento  dos EnreFAEBõs emergiu  o formato  do  

SEMINÁRIO DA FEDERAÇÃO DE ARTE/EDUCADORES DO 
BRASIL, que  tem  por  temática  no  ano  2020: 

Arte/Educação : utopias,  distopias  e heterotopias . 

 

Para  mais informações,  acesse  nosso site: 

www .faeb .com .br/faeb  
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LEI DE EMERGÊNCIA CULTURAL  
 

Entrevista com Fernanda Azevedo  
 

Realização: Amanda Diniz  

Fernanda,  primeiramente,  agradecemos  sua  participação  nessa  

entrevista . Para  iniciarmos,  gostaríamos  que  você  apresentasse  

o seu  processo  de formação,  de pesquisa  e de atuação  no  campo  

das  artes  e da  cultura . 

 Então , em  primeiro  lugar  eu  sou Fernanda  Azevedo,  eu  sou formada  em  Artes Cênicas,  sou atriz formada  na  Unirio, 

Universidade  do  Rio de  Janeiro . Tenho mestrado  na  Unesp, no  Instituto  de  Artes da  Unesp, na  Universidade  Estadual  de  São 

Paulo,  em  Teatro  Documentário,  em  Artes, especialização  especificamente  eu  trabalho  na  minha  dissertação  sobre  Teatro  

Documentário,  a  atualidade  dessa  linguagem . Eu trabalho  há  muitos  anos  com  uma  companhia  de  teatro  em  São Paulo,  eu  vim  

do  Rio pra  cá  já trabalhando  com  essa companhia  que  se chamava  òKiwi Companhia  de  Teatroó, e hoje  mudou  de  nome  e se 

chama  òColetivo Comumó. Então,  a  minha  atuação  profissional  sempre  foi  como  atriz, professora  também  de  teatro,  eu  

também  sou formada  em  licenciatura  em  Artes, e pesquisadora  teatral,  só que  desde  que  eu  cheguei  em  São Paulo,  isso já tem  

uns quatorze  anos,  que  eu  também  sou militante  da  área  da  cultura  e percebi  muito  rapidamente,  desde  o momento  que  eu  
cheguei,  que  se eu  não  tivesse um  tempo,  se eu  não  dedicasse  um  tempo  da  minha  vida  a  entender  como  as coisas funcionam  

no  campo  da  arte  e da  cultura  no  Brasil em  especial,  provavelmente  eu  não  conseguiria  trabalhar  nessa profissão  (risos). Então  a  

militância  é uma  necessidade  mesmo,  entender  um  pouco  sobre  políticas  públicas  de  cultura  e entender  como  que  a  gente  

como  sociedade  civil  organizada,  como  profissionais trabalhadoras  e trabalhadores  da  cultura  podemos  nos organizar  e 

organizar  nossas demandas,  e exigir  inclusive  do  poder  público  ações  pra  esse setor . Bom, mas a  minha  profissão  é essa, eu  sou 

atriz e dou  aulas  também  na  Escola Livre de  Teatro  de  Santo  André,  que  é uma  escola  que  está  fazendo  trinta  anos  e é uma  

escola  pública,  ligada  à  Secretaria  de  Cultura  de  Santo  André . É uma  escola  que  tem  uma  formação  de  quatro  anos  e lá eu  
tenho  um  núcleo,  um  núcleo  de  mulheres,  o núcleo  chama  òMulheres em  movimento  - Teatro  e Sociedadeó, e nesse momento  

atualmente,  eu  integro  a  equipe  de  cultura  de  um  mandato  parlamentar  da  Deputada  Estadual  de  São Paulo  Isa Penna,  do  

PSOL. 



Atualmente,  você  acompanhou  e contribuiu  no  processo  de 

construção  do  PL  253/ 2020 , projeto  de Auxílio  Emergencial  

da  Cultura  destinado  ao  estado  de São Paulo . Descreva  sobre  

este projeto  de lei  e qual  sua  relação,  semelhanças  e/ou  

diferenças  no  que  diz  respeito  à  Lei  Aldir  Blanc . 

Bom, com  relação  ao  projeto  de  lei 253, esse projeto  de  lei ele  foi  criado  dentro  da  frente  parlamentar  em  defesa  da  

cultura . Eu sou integrante  dessa  frente  desde  que  começou  o mandato,  da  última  legislatura,  o mandato  da  Isa. Essa frente  

parlamentar  ela  já existiu em  outros  anos,  mas ela  foi  recriada,  refundada  esse ano . Tem como  presidente  da  frente  a  bancada  

ativista  que  é do  PSOL e como  vice -presidente  a  Isa Penna,  a  Erica Malunguinho , as duas  são mandatos  do  PSOL, e o mandato  

da  Leci  Brandão . É composta  também  por  outros  deputados  e deputadas  de  diversos partidos,  suprapartidário .  
Essa frente  ela  surge na  Alesp  pra  contribuir  com  os trabalhos  da  Comissão  de  Educação  e Cultura,  tem  várias  comissões  

dentro  da  Alesp , temáticas,  e a  comissão  de  Educação  e Cultura  cuida  dessas duas  pautas  que  são pautas  gigantescas . Em 

especial  a  questão  da  educação,  é algo  que  enfim,  que  alguns  deputados  na  Alesp  tem  se dedicado  muito  e a  cultura  

também,  mas como  a  cultura  não  tem  assim uma  comissão  separada  de  cultura,  a  gente  achou  que  valia  a  pena   então  criar  

essa frente  que  contribui  com  os trabalhos  da  comissão,  onde  a  gente  poderia  levar  somente  os assuntos da  cultura  e debatê -

los com  mais profundidade .  

Essa frente  vem  trabalhando  muito,  trabalhou  muito  no  ano  passado,  e quando  a  gente  estava  justamente  se preparando  

pra  apresentar  o relatório  dos trabalhos  do  ano  passado  e fazendo  toda  a  programação  das  lutas por  políticas  públicas  desse 
ano,  estávamos  começando  a  organizar  encontros  temáticos,  setoriais e tudo,  veio  à  pandemia . Chegou  o momento  da  

pandemia,  do  isolamento  social,  nós percebemos  que  não  tinha,  ou  pelo  menos  não  encontramos,  não  consideramos  

satisfatória  a  resposta  que  a  Secretaria  de  Cultura  deu  pra  categoria,  pra  trabalhadores  e trabalhadoras  da  cultura .  

As linhas de  crédito  que  foram  oferecidas  através  do  banco,  do  programa  Desenvolve  Cultura,  pelo  Secretário  Estadual  de  

Cultura  Sérgio Sá Leitão,  linha  de  crédito  pra  pequenos  e médios  empresários  da  cultura,  a  própria  ideia  de  uma  plataforma  

com  conteúdo  online,  enfim,  tudo  isso, nada  de  verdade  atendia  uma  base  da  produção,  uma  base  dos trabalhadores  que  

estão  na  produção  de  cultura . Então  assim, não  tinha  nenhum  auxílio  individual  pra  esses trabalhadores  que  de  uma  hora  pra  

outra  se viram  sem trabalho  e sem possibilidade  de  renda  nenhuma . De repente,  de  uma  hora  pra  outra,  a  gente  parou  as 

nossas atividades  logo  no  início  do  momento  de  isolamento  social  que  foi  decretado,  ou  seja, no  dia  quatorze  ou  treze  de  março  

se não  me  engano,  e do  dia  pra  noite  várias  pessoas que  viram  os seus trabalhos  assim, as suas formas  de  ganha  pão  

simplesmente  terminarem,  elas não  tinham  mais possibilidade  de  trazer  dinheiro  pra  casa,  pra  pagar  as contas,  comida  etc .. 

Então  a  gente  começou  a  fazer  um  estudo  de  leis dentro  da  Frente , e chamamos  para  participar  deste  debate,  além  dos 

mandatos  que  compõem  a  Frente,  os movimentos  culturais  do  Estado  de  São Paulo . 

 



Nós fizemos  um  chamado  em  algumas  das  listas que  a  gente  faz parte,  

porque  originalmente  eu  sou desses movimentos  sociais, as pessoas que  estão  
lá na  frente  também,  que  estão  nos mandatos  também  vem  desses 

movimentos  de  cultura . A gente  fez um  chamado  pra  uma  reunião  pra  quem  

quisesse se juntar  a  nós pra  a  gente  pensar  o que  seria um  projeto  de  lei que  

a  gente  poderia  protocolar  com  vários dos mandatos  que  compõem  a  frente  

na  Alesp  pra  ser votado  o mais rápido  possível, ou  seja, um  projeto  de  uma  lei 

emergencial  pra  cultura .  

Nisso, todo  o processo  das  leis, da  1075, do  Projeto  de  Lei 1075, 1089, de  outros  projetos  já estavam  correndo  no  Congresso  
Nacional . Eu faço  parte  também  de  uma  articulação,  que  é uma  articulação  nacional  chamada  òATACó, uma  articulação  de  

artistas da  cena,  e nessa articulação  já vinha  se falando  muito  sobre  esses projetos  de  lei federais  que  tinham  aparecido  

justamente  na  Comissão  de  Cultura  que  foi  presidida  aí pela  Benedita,  tinha  a  Áurea  Carolina  do  PSOL, e vários  outros  mandatos  

do  PSOL, do  PT, enfim,  bastante  variado .  

Então  a  gente  fez um  estudo  dessas leis federais,  em  especial  a  1075 e a  1089, e a  partir  desse estudo  a  gente  criou  o 

Projeto  de  Lei 253, então  ele  é muito  baseado  sim nos pontos  cruciais,  principais  dessas leis federais . Sendo  mais explícita,  

falando  sobre  o PL 253, ele  tem  dois objetivos,  um  que  é o auxílio  aos trabalhadores  da  cultura,  e a  gente  sabe  que  esses 

trabalhadores  da  cultura  são muito  mais do  que  artistas, os que  criam,  os que  estão  fazendo  live agora . A gente  está  falando  de  
técnicos,  de  pessoas que  trabalham  nas coxias  dos teatros,  enfim,  de  produtores,  de  um  monte  de  gente  que  não  

necessariamente  faz parte  do  processo  da  criação,  mas que  são trabalhadores  da  cultura,  então  é muita  gente . O cálculo  é de  

que  é um  número  realmente  bastante  representativo  de  trabalhadores  no  estado  de  São Paulo . Esse é um  setor  que  

corresponde  a  3,9% do  PIB do  estado  de  São Paulo,  são em  torno  de  um  milhão,  um  milhão  e meio  de  trabalhadores  aqui  no  

estado,  sendo  que  a  grande  maioria  desses trabalhadores/trabalhadoras  são informais,  ou  seja, não  tem  carteira  assinada . 

Então,  era  necessário  que  a  gente  pensasse  num  auxílio  emergencial,  assim como  se pensa  uma  renda  básica,  para  esses 

trabalhadores  que  ficaram  sem nenhuma  renda . 

O que  está  escrito  na  letra  da  lei é isso, é um  auxílio  emergencial  para  esses trabalhadores  então,  de  um  valor  de  salário  
mínimo  estadual . E tem  um  detalhe,  diferente  das  leis que  estavam  colocadas  no  Congresso  Nacional,  no  PL 253 a  gente  fala  

que  o período  pra  esse auxílio  é um  período  não  somente  do  momento  de  isolamento,  mas a  gente  sabe  que  essa é uma  

categoria  que  vai  demorar  a  voltar  ao  trabalho,  então  seria durante  todo  o período  em  que  as nossas atividades  não  pudessem  

ser normalizadas . Mesmo  que  a  gente  saia  do  isolamento  a  gente  sabe  que  teatros,  cinemas,  até  a  gente  voltar  a  trabalhar  

normalmente  isso vai  demorar  muito  mais. O segundo  ponto  dessa  lei é, o principal,  é auxílio  também  a  espaços  culturais  de  

pequeno  porte . Estamos falando  principalmente  dos espaços  que  ficam  nas periferias,  periferia  da  capital,  na  periferia  do  

estado,  quer  dizer, nos outros  municípios . São espaços  muitas  vezes que  chegam  onde  o poder  público  nunca  chegou,  espaços  
culturais  esses que  tem  uma  importância  gigante  pra  sociabilidade  dos seus bairros,  das  suas regiões,  dos seus territórios .  

Então  a  lei está  apoiada  nesses dois pilares . Só completando,  eu  acho  que  tem  essa característica  que  é diferente  do  

projeto  de  lei nacional,  que  é tanto  para  os espaços  quanto  para  os trabalhadores  individualmente,  a  ideia  é que  esse auxílio  

fosse dado  durante  mais tempo,  enquanto  as atividades  não  puderem  voltar  à  normalidade . 



Esse PL foi  protocolado,  teve  uma  grande  mobilização,  

gigantesca . A gente  abriu  uma  página  no  instagram , em  pouco  

tempo  tinham  milhares  de  pessoas apoiando,  mandando  vídeo,  

inscritas nessa página,  então  assim, a  gente  chegou  a  contar  com  

sete  mil pessoas, inclusive  de  fora  do  estado  de  São Paulo  que  

acharam  que  era  importante  apoiar  o projeto . 

A mobilização  ainda  está  presente,  claro  que  agora  nesse momento  com  a  aprovação  da  Lei Aldir  Blanc  a  gente  teve  

que  voltar  os nossos esforços  pra  regulamentação  dessa  lei nos estados  e municípios,  mas esse PL ainda  se faz bastante  
necessário,  até  porque  nós sabemos  que  a  quantidade  de  trabalhadores  que  tem  no  estado  de  São Paulo  é muito  grande  e 

que  muito  provavelmente,  assim, mesmo  a  Lei Aldir  Blanc  não  consiga  até  por  conta  de  algumas  características  específicas  dar  

conta  de  todo  mundo,  então  a  mobilização  desse PL é importante . Ele ainda  está  pra  ser votado,  não  foi  apreciado  ainda . Tudo 

ficou  parado  na  Alesp , apenas  foi  votado  uma  proposta  que  foi  uma  conjunção  de  diversos projetos  de  vários deputados,  mas 

os PLs individualmente  ainda  estão  sendo  muito  lentamente  colocados  pra  apreciação  e votação . PLs que  eu  estou  dizendo,  

emergenciais,  dos deputados . 

Descreva  o que  é a  Lei  Aldir  Blanc,  qual  o público -alvo  e 

como  serão  disponibilizados  os recursos  da  referida  lei . 

A Lei de  Emergência  Cultural  Aldir  Blanc  ela  é uma  reunião  de  diferentes  projetos,  iniciativas  do  legislativo  de  apoio  ao  

setor  cultural . Então,  como  o primeiro  projeto  a  ser protocolado  no  Congresso  foi  o de  número  1075, quando  a  relatora  fez a  

proposta  de  junção  dos vários projetos,  a  lei recebeu  o número  do  primeiro  projeto  protocolado  que  foi  o 1075, mas o Projeto  de  

Lei 1089, ou  o 1251, o 1365, todos  são complementares  e foram  acoplados  aí ao  1075 e aí se transformou  na  lei Aldir  Blanc,  que  

recebeu  esse nome  tão  bonito . O que  é que  prevê  a  lei? A lei prevê  uma  renda  emergencial  mensal  de  R$ 600,00 por  três meses 
aos trabalhadores  e trabalhadoras  da  cultura  com  atividades  interrompidas  e um  subsídio mensal  entre  R$ 3.000,00 e R$10.000,00 

pra  manutenção  de  espaços  artísticos  e culturais,  microempresas,  pequenas  empresas  culturais,  cooperativas,  instituições,  

organizações  culturais  comunitárias  que  também  tiveram  as suas atividades  interrompidas .  

Os recursos previstos  pra  lei federal,  segundo  a  defesa  que  foi  feito  e realmente  se chegou  à  conclusão  que  essa verba  já 

existia, esses recursos eles já faziam  parte,  uma  deles  estava  dentro  do  fundo  nacional  de  cultura,  quer  dizer então,  são recursos 

que  a  união  não  teve  que  dispor  de  mais recursos, mas eram  recursos que  já estavam  alocados  em  fundos  que  eram  fundos  

referentes  à  cultura  mesmo  no  âmbito  federal . Então  são R$ 3 bilhões  de  reais que  vão  ser divididos  da  seguinte  maneira : R$ 1,5 

bilhão  vai  ser repassado  aos estados  e R$ 1,5 bilhão  repassado  aos municípios . Estados e municípios  vão  receber  essa verba  e 
vão  ser responsáveis  então  de  fazer  com  que  ela  chegue  através  de  auxílio  individual  na  mão  dos trabalhadores  e que  chegue  

através  também  de  um  subsídio aos espaços  entre  R$ 3 e R$ 10 mil reais. Além  disso, 20% desse total  tem  que  ser usado  pra  

criação  de  editais,  editais  públicos  de  cultura . 



Têm outros  benefícios  previstos  na  Lei Aldir  Blanc  que  são 

linhas de  crédito  realizadas  por  instituições  financeiras  federais  para  

o fomento  de  atividades,  aquisição  de  equipamentos,  

renegociação  de  débitos  em  condições  especiais . Essa linha  de  
crédito  é destinada  a  pessoas físicas, mas também  microempresas,  

empresas  de  pequeno  porte .  

Quando  a  gente  fala  de  empresas,  só pra  a  gente  entender,  esses espaços  culturais  que  tem  direito  à  lei, por  exemplo,  

falando  de  espaços  culturais,  eles não  são espaços  culturais  criados  pela  administração  pública  e nem  teatros  ou  casas  de  

espetáculos  com  financiamento  exclusivo  de  grupos  empresariais . Então,  quando  a  gente  fala  desse auxílio  de  R$ 3 a  R$ 10 mil 

tem  uma  especificidade,  agora,  as linhas de  crédito  não,  elas são assim pra  trabalhadores  do  setor  cultural,  mas também  pra  

essas microempresas .  

Tem alguns  resumos que  falam  sobre  as formas  de  pagamento  desses débitos  e tal,  acho  que  não  vale  a  pena  a  gente  
entrar  nos detalhes  aqui,  mas a  Lei Aldir  Blanc  também  fala  sobre  a  possibilidade  de  se prorrogar  automaticamente  por  um  ano  

os prazos  pra  aplicação  dos recursos de  projetos  que  captaram  através  das  leis de  incentivo  e da  realização  dessas atividades  

culturais . Isso é superimportante  porque  essas pessoas elas já captaram,  elas tem  que  prestar  contas  desse dinheiro  que  foi  

captado,  mas elas estão  impossibilitadas  de  fazer  as suas atividades  por  conta  da  pandemia,  então  elas tem  um  prazo  

prorrogado  automaticamente  por  um  ano .  

Na  lei também  fala  sobre  o adiantamento  de  recursos, a  possibilidade  de  antecipação  da  execução  de  recursos de  

apoio  a  fomentos  já previstos  pra  ações  artísticas  e culturais,  mesmo  que  a  sua realização  só possa  ser possível após  o fim do  

estado  de  calamidade . Fala também  sobre  ações  virtuais, fomento  de  atividades  culturais  que  possam  ser transmitidas  pela  
internet . Enfim, tem  uma  série de  outros  benefícios  que  estão  dentro  da  lei que  são importantes  também  de  serem  levados  em  

conta . Antes  de  partir  para  a  próxima  questão  é importante  a  gente  falar  dos desafios,  dos próximos  passos. Bom, depois  que  foi  

aprovada  na  Câmara  e no  Senado,  passou  pela  sanção  do  presidente,  foi  sancionada  e hoje  mesmo  ð 10 de  julho  de  2020 ð 

saiu uma  medida  provisória  que  autoriza  o pagamento  dessa  verba .  

Agora  o que  está  gerando  uma  grande  mobilização,  isso é muito  positivo,  em  estados  e municípios  é a  formação  de  

comitês,  comitês  que  são formados  por  poder  público,  mas também  pela  sociedade  civil  organizada,  pra  conseguir  ajudar  na  

gestão  dessa  verba,  na  forma  como  essa verba  vai  chegar  nos estados  e municípios,  e na  fiscalização  disso tudo .  
Então , tem  que  haver  um  repasse  de  recursos aos estados  e municípios,  e a  princípio  isso se faz através  dos fundos  de  

cultura  municipais  e estaduais,  só que  como  as pessoas que  escreveram  a  lei sabem,  muitos  municípios  não  tem  nem  sequer  

secretarias  de  cultura . A lei abre  uma  brecha  pra  que  o poder  público  possa  receber  essa verba  e destinar  para  as ações  de  

culturas  sem necessariamente  ter  um  fundo  ou  passar  por  um  fundo,  mas a  recomendação,  principalmente  em  São Paulo,  é 

que  se o fundo  não  existe, que  esses fundos  sejam  criados  rapidamente . Agora,  esse processo  não  é fácil,  a  gente  sabe  que  tem  

todo  um  debate  sobre  o sistema  nacional  de  cultura . A implementação  desse sistema  era  uma  ideia  bastante  avançada . Assim 

como  a  gente  tem  o SUS, a  gente  tem  o sistema  de  cultura,  então  todos  os estados  e municípios  deveriam  ter  implementado  

seus sistemas estaduais  e sistemas municipais .  
 



O sistema  ele  contém  justamente,  faz parte  do  sistema,  a  

elaboração,  criação,  formatação  de  um  fundo  de  cultura  e de  um  

conselho  de  cultura . Quer  dizer, o sistema  ele  funciona  a  partir  

dessa  tríade,  a  secretaria  de  cultura,  o fundo  e o conselho,  mas a  

gente  sabe  que  esse processo  está  muito  atrasado,  então  a  gente  
tem  um  enorme  desafio .  

O primeiro  desafio  é esse cadastro,  porque  terão  direito  ao  auxílio  individual  e ao  auxílio  para  os espaços  quem  estiver  

cadastrado,  quem  estiver  em  alguma  plataforma  pública  com  o seu espaço  cultural  ou  individualmente  cadastrado . Então,  

vários  dos municípios  não  tem  esse cadastro . 

A gente  tem  tido  nos últimos  meses uma  preocupação  muito  grande  dos centros  de  pesquisa . O IBGE fez uma  pesquisa  

grande  sobre  a  cultura  no  Brasil. O número  de  instituições  que  são ligadas  à  culturas,  trabalhadores,  quem  está  empregado,  

quem  não  está  empregado,  tem  muita  coisa  assim acontecendo  nesse sentido  no  último  ano  mesmo,  mas a  gente  sabe  que  

ainda  está  muito  defasado . Então,  neste  momento  o que  está  acontecendo  é que  estão  sendo  formados  comitês . Os 
movimentos  de  cultura  tem  se aproximado,  tem  chegado  junto  das  secretarias  de  cultura,  quando  há  um  diálogo,  ou  tem  se 

aproximado  de  parlamentares,  de  vereadores,  de  deputados  e deputadas,  das  comissões  de  cultura  que  existem  nos seus 

municípios  ou  nos estados  pra  que  juntos  possam  criar  comitês,  através  dos seus conselhos  de  cultura,  quando  tem  conselho,  pra  

que  juntos  possam  criar  comitês  de  regulamentação  e de  fiscalização  dessa  verba  que  virá .  

Então  esse é o momento  que  a  gente  está  vivendo  agora  exatamente  e no  meio  do  calendário  eleitoral  nos municípios . 

Então  quer  dizer, é uma  correria  danada . A primeira  coisa  é conseguir  plataformas  de  cadastro  ou  plataformas  que  já existem,  

que  tem  que  estar  abertas  e reabertas,  incentivar  as pessoas a  se cadastrarem  ali, ou  criar  essas plataformas,  porque  a  gente  

sabe  que  muitos  artistas já estão  cadastrados  porque  concorrem  nos editais,  etc . e tal,  mas muitos  dos trabalhadores  que  são 

ligados  a  parte  técnica  não  estão  cadastrados . Então  tem  um  esforço  enorme  aí dos municípios  pra  que  esse cadastramento  

aconteça . 

Pessoas que  receberam  o auxílio  emergencial  do  governo  federal,  recebam  

algum  outro  tipo  de benefício  ou  possuam  renda  superior  a  meio  salário  

mínimo  poderão  concorrer  e/ou  acessar  os benefícios  disponibilizados  pela  lei?  

 
Tem uma  questão  que  eu  acho  importante  colocar  que  é o seguinte,  pra  ser aprovada  no  Senado  a  lei 1075, PL 1075, a  Lei 

Aldir  Blanc  teve  que  sofrer algumas  modificações  e uma  delas  foi  o fato  de  os trabalhadores  da  cultura,  também  incluídos  

agora,  de  certa  forma  vão  receber  o mesmo  valor  da  renda  básica  emergencial  que  todos  os trabalhadores  receberam,  R$ 600 

reais. Justo, a  gente  acha  pouco,  na  verdade  eu  acho  que  tinha  que  ser um  salário  mínimo  pra  todos  os trabalhadores  e 

trabalhadoras  de  todos  os setores. Mas enfim,  que  seja os mesmos  R$ 600 reais, esses seiscentos  reais vão  ser pagos  durante  só 

três meses, que  foi  o período  que  os demais  trabalhadores  de  outros  setores receberam  também,  com  possibilidade  de  

prorrogação .  



Foi prorrogado  agora  pelo  Governo  Federal,  só que  as regras  
pra  receber  esse auxílio  são as mesmas  regras  dos demais  

trabalhadores . Por que  isso é um  problema?  Porque  na  nossa área,  

a  área  cultural,  muitas  vezes a  gente  não  tem  uma  regularidade  de  

salários e uma  das  regras  pra  que  você  possa  receber  o auxílio  de  

R$ 600 reais é que  o seu imposto  de  renda  em  2018 não  tenha  sido 

maior  do  que  R$ 28. 544 reais e alguns  centavos .  

O que  acontece  conosco,  com  quem  trabalha  com  cultura  é que  às vezes, num  determinado  ano,  vamos  supor,  você  

ganha  um  edital,  esse dinheiro  entra  na  sua conta  e aí você  estoura  esse valor  de  R$ 28 mil reais em  2018. Agora  isso não  quer  
dizer, bom,  muito  obviamente  não  quer  dizer que  você  é uma  pessoa  rica  ou  classe  média  alta,  até  porque  muitas  vezes esse 

dinheiro  às vezes entra  na  conta  de  uma  pessoa  mas é distribuído  pra  outras  pessoas, enfim,  mas esse não  é o principal  fator . Na  

verdade,  mesmo  que  entre  na  sua conta,  você  ganhou  aquela  verba  durante  o ano  de  2018, o ano  de  2019 você  pode  não  ter  

ganhado  nenhum  edital,  porque  a  nossa atividade  é uma  atividade  intermitente,  então  no  ano  de  2019 você  não  ganhou  

nenhum  edital  e mesmo  assim você  não  tem  o direito  de  receber  o auxílio  de  R$ 600 reais, mesmo  que  você  esteja  na  miséria,  

esteja  dois anos  sem ganhar  edital  e sem ter  um  valor  razoável  de  imposto  de  renda  pago,  de  rendimento  no  final  do  ano .  

Então  isso vai  sim deixar  muita  gente  de  fora,  ou  seja, quem  já acessou  os R$ 600 reais como  autônomo,  têm  muitos  artistas 

que  já  acessaram  como  autônomos  esses R$ 600 reais, conseguiram  colocar  lá e acessar,  mas quem  não  acessou  por  conta  
desses impedimentos,  do  valor  de  imposto  de  renda  em  2018, por  exemplo,  vai  continuar  sem poder  acessar,  porque  a  gente  

está  obedecendo  as mesmas  regras  dos demais  trabalhadores,  mesmo  que  existam  especificidades  na  nossa profissão  que  não  

necessariamente  existem  nas outras,  mas enfim . É isso, essa foi  uma  das  questões  que  foram  negociadas,  inclusive  pra  passar  no  

Congresso . 

 

 
Artistas,  professores  ou  espaços  destinados  ao  ensino  das  artes  

se enquadram  nos  requisitos  para  acesso à  Lei  Aldir  Blanc?   

Eu vou  ser bem  didática,  estou  até  pegando  aqui  um  material  que  foi  lançado,  um  resumo  da  lei e vou  dizer pra  vocês  

quais  são as definições  de  espaço  cultural,  que  podem  pleitear  esse auxílio  de  R$ 3 a  R$ 10 mil reais. São pontos  e pontões  de  

cultura ; teatros  independentes ; escolas  de  música,  de  capoeira,  de  artes  e estúdios ; companhias  e escolas  de  dança ; circos ; 

cineclubes ; centros  culturais,  casas  de  cultura  e centros  de  tradição  regionais ; museus comunitários ; centros  de  memória  e 

patrimônio ; bibliotecas  comunitárias ; espaços  culturais  em  comunidades  indígenas ; centros  artísticos  e culturais  

afrodescendentes ; comunidades  quilombolas ; espaços  de  povos  e comunidades  tradicionais ; festas populares,  inclusive  o 

carnaval  e o São João,  e outras  de  caráter  regional .  



O que  deve  ser  feito  para  acessar  os recursos  disponibilizados  

pela  Lei  de Emergência  Cultural  (PL  1075/ 2020 )? 

 
É o que  eu  falei,  já de  certa  forma  adiantei,  tanto  as pessoas quanto  os espaços  tem  que  estar  cadastrados  em  alguma  

plataforma,  de  preferência  municipal  e estadual,  e aí cada  cidade,  cada  estado  tem  que  se inteirar,  saber  como  a  coisa  está  

se organizando  no  seu estado  e no  seu município  pra  que  possa  se integrar,  se cadastrar  se não  estiver  cadastrado . Isso é um  

trabalho  hercúleo,  não  é fácil,  mas pelo  menos  no  estado  de  São Paulo  a  gente  tem  uma  equipe  que  está  se encontrando,  

equipe  que  eu  estou  falando  gente  dos movimentos,  que  está  se encontrando  regularmente . Em São Paulo,  o povo  que  está  

desde  o início  na  batalha  pela  lei de  emergência  cultural  tem  feito  encontros  toda  sexta -feira  de  manhã,  e lá estão  se tirando  

comitês . Um comitê  na  verdade,  um  comitê  que  vai  tentar  se integrar  ao  comitê  criado  no  estado  de  São Paulo . Quer  dizer, o 

governador  na  verdade  ele  quer  trabalhar,  ele  já anunciou,  o secretário  de  cultura,  que  vai  trabalhar  com  o Conselho  Estadual  

de  Cultura  e talvez  abra  algumas  vagas  pra  que  outras  pessoas integrem  esse comitê,  mas para  os movimentos  sociais, os 
movimentos  de  cultura,  isso não  é o bastante  porque  a  gente  não  se sente  representado  por  esse conselho  de  cultura  que  foi  

um  conselho  de  cultura  formado  única  e exclusivamente  pelas  indicações  do  governador,  então  ele  não  é representativo  do  

setor  cultural,  principalmente  de  todos  esses trabalhadores  que  estão  na  base . Então  a  nossa luta  agora  é justamente  pra  fazer  

com  que  um  comitê  da  sociedade  civil  seja integrado  aí nesse comitê  da  Secretaria  Estadual  de  Cultura  pra  poder  fazer  todo  

esse trabalho  com  relação  à  verba  que  vai  entrar . 

Ainda  nessa definição  do  que  é esse espaço  cultural,  teatro  

de  rua  e demais  expressões  artísticas  e culturais  realizadas  em  

espaços  públicos ; livrarias, editoras  e sebos; empresas  de  diversão  e 

produção  de  espetáculos ; estúdios  de  fotografia ; produtores  de  

cinema  e audiovisual ; ateliês  de  pintura,  moda,  designer  e 

artesanato ; galerias  de  arte  e fotografias ; feiras de  arte  artesanato ; 
espaços  de  apresentação  musical ; espaços  de  literatura,  poesia  e 

literatura  de  cordel ; espaços  e centros  de  cultura  alimentar  de  base  

comunitária,  agroecológica  de  culturas  originárias,  tradicionais  e 

populares ; outros  espaços  e atividades  artísticas  e culturais  

validados  nos cadastros  municipais . Ou  seja, é muito  abrangente . 

Quem  não  pode  concorrer,  quem  não  pode  receber?  Espaços  culturais  vinculados  ou  criados  pela  administração  pública  

de  qualquer  esfera ; fundações,  institutos  ou  instituições  criados  ou  mantidos  por  grupos  de  empresas ; teatros  e casas  de  

espetáculos  de  diversões  com  financiamento  exclusivo  de  grupos  empresariais  e espaços  geridos  pelos  servidores  sociais do  
Sistema S. Então  isso com  relação  ao  espaço . Quanto  a  trabalhadores  da  cultura,  entende -se por  trabalhador  e trabalhadora  

da  cultura  toda  pessoa  que  participa  da  cadeia  produtiva  de  seguimentos  artísticos  e culturais,  incluindo  artistas, produtores,  

técnicos,  curadores,  oficineiros  e professores  de  escola  de  arte . 



Nos municípios  a  mesma  coisa  né,  no  município  de  São Paulo,  

a  gente  sabe  que  saiu já um  decreto  do  secretário  de  cultura  Hugo  

Possolo definindo  um  número  x de  pessoas pra  comporem  esse 

comitê . Metade  da  sociedade  civil  e metade  do  poder  público,  

sendo  que  essa metade  da  sociedade  civil  também  em  última  

instância  é escolhida  pelo,  a  gente  pode  mandar  indicações  de  
nomes,  mas em  última  instância  é escolhido  pelo  secretário .  

Então  essa também  é uma  outra  batalha  aí do  movimento  de  cultura . É fazer  com  que  a  sociedade  civil,  que  as pessoas 

que  estão  organizadas  possam  realmente  pleitear  essas vagas  aí nesse comitê  de  regulamentação  da  lei, das  verbas  da  lei, sem 

necessariamente  ser aprovado  pelo  secretário,  mas que  seja a  sociedade  civil  que  aprove  esses nomes  e que  o secretário  

somente  acate . 

 

Existe  algum  fator  relevante,  sugestão  e/ou  crítica   a  respeito  da  Lei  Aldir  Blanc  

que  você  acredite  ser  importante  registrarmos  nessa  entrevista?  Apresente . 

O que  eu  gostaria  de  dizer por  último  é que  foi  uma  imensa  vitória!  Uma  imensa  vitória  a  gente  conseguir  aprovar  essa lei 

no  âmbito  federal  e foi  o fruto  de  muita  luta . Muita  luta  tanto  dentro  do  parlamento  quanto  fora  de  pressão  de  trabalhadores  da  

cultura . Então  é a  primeira  coisa  que  a  gente  tem  que  parabenizar,  nos parabenizar  e parabenizar  principalmente  as pessoas 

que  estiveram  à  frente  desse processo . Se por  um  lado  a  gente  está  vendo  o estado  de  precariedade  em  que  o setor  cultural  

está,  que  aparece  latente  na  nossa cara  nesse momento  o quanto  a  gente  está  muito  atrasado  na  implementação  dos 

sistemas, do  sistema  nacional,  estadual,  municipal  de  cultura,  a  gente  está  tendo  que  correr  atrás  disso com  muita  rapidez  pra  

que  essa verba  chegue  aos estados,  municípios,  então  eu  acho  que  tem  um  saldo  positivo . Claro,  está  todo  mundo  muito  
cansado  agora  nesse momento  tendo  que  fazer  esse trabalho  que  não  foi  feito  em  anos  muitas  vezes, fazendo  um  trabalho  que  

era  um  trabalho  do  poder  público  que  o poder  público  não  fez. Os trabalhadores  estão  se unindo,  dessa  área,  pra  fazer  esse 

trabalho  tanto  de  cadastramento  quanto  de  voltar  os debates  sobre  o sistema,  sobre  os conselhos  de  cultura,  os fundos  etc ., e 

isso é um  saldo  que  vai  ficar  pra  além  desse momento  da  pandemia . Isso vai  ficar  pra  a  gente  como  um  saldo  de  organização  

que  vai  nos ajudar  muito  enquanto  setor,  enquanto  categoria  de  trabalhadores  a  fazer  as lutas que  virão  por  aí, porque  não  

serão  poucas . A gente  sabe  muito  bem  que  a  gente  vai  ainda  passar  por  muitos  momentos  de  dificuldade . Então  acho  que  

essa é a  minha  observação,  acho  que  a  gente  tem  aí a  oportunidade  de  crescer  muito  enquanto  organização . Pra terminar,  só 

com  relação  a  253, também  é uma  batalha  gigante,  foi  uma  forma  que  a  gente  conseguiu  se organizar  aqui  no  estado  de  São 

Paulo . É importante  destacar  a  presença,  o quanto  o funcionamento  do  parlamento  junto  com  os movimentos  sociais é a  única  

forma  de  fazer  política  mesmo . A gente  tem  que  ocupar  a  política . A gente  não  pode  abrir  mão,  deixar  a  política  só pra  quem  

diz que  sabe  dela  ou  votar  de  tantos  em  tantos  anos  e achar  que  a  gente  está  ali representado . Não,  a  política  é um  espaço  

que  a  gente  tem  que  ocupar  o tempo  inteiro!  

 



POESIA NA LEI DO 
CARDÁPIO  CULTURAL DO DIA D 

 
Augusto Neto¹  

Lei Aldir  Blanc  

Ressurge 

Para  acudir  o BRASIL PROFUNDO 

Que  há   muito  míngua  com  suas RENDAS, com  seus PONTOS e com  suas FONTES 

A Aldir  vai  abrir  os baús  culturais  sem fundos  

Dar  meio  aos que  não  têm  MEI, 

Aos não  que  tem  Cadastro  Único,  

Aos que  não  tem  CPF e CNPJ fortes,  

Aos que  não  tem  nenhuma  Nota  FISCAL, nem  Nota  Promissória... 

Aos que  perderam  seu RG  

Mas carregam  suas Identidades  no   corpo,  na  voz, na  mente,  na  alma,  na  sua ARTE e no  seu coração . 

 

Adentro  e afora,  

Nesta  emergência  de   ação  e louvação  

Para  espantar  a  peste   

Desta  malfadada   hora  

E salvar  da  garras  de  inanição : os mestres, os brincantes,  os ambulantes,  os cordelistas  e  repentistas  da  nossa NAÇÃO . 

 

¹ Augusto  Neto : Arte -Educador ; 

Poeta ; Ator ; Autor  e Diretor  

Teatral ; Professor de  Teatro,  

Especialista  em  Linguagens  

Artísticas  na  Educação  e em  

Linguagem  Teatral ; Gestor  

Educacional  e Cultural ; Ex-

presidente  da  Federação  de  Arte  

Educadores  do  Brasil/FAEB e da  

Associação  dos  Arte -Educadores  

do  Distrito Federal/ASAE -DF; 

Representante  da  Federação  de  

Arte  Educadores  do  Brasil no  

Estado  do  Piauí; Articulador  da  

Associação  Piauiense  dos  Arte -

educadores/Núcleo  ANARTE/PI; 

Grupo  Pró Arte -Educadores  do  

Piauí.  

E-mail  gusted 8@yahoo .com .br ; 

Contato : (86) 98884-2516 e (86) 

99463-5246 
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